Parecer nº 927, de 2002 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 0094, de 2001.


De autoria do Deputado Faria Júnior, o Projeto de Lei nº 0094, de 2001, veda a distribuição de água mineral natural, destinada ao consumo humano, em recipientes que não permitam a perfeita visão de sua limpidez.


O período regimental de pauta transcorreu durante as Sessões Ordinárias nº 25 a 29, sem que a proposição recebesse qualquer emenda ou substitutivo. Em seguida, foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada nos aspectos de sua competência – juridicidade, constitucionalidade e legalidade -, nos termos do artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de relator designado, passo a fazê-lo.


O autor do projeto pretende que a distribuição de água mineral natural destinada ao consumo humano seja feita apenas em recipientes que permitam a perfeita visão de sua limpidez.


A Constituição Federal estabelece, em seu artigo 24, V, ser competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre produção e consumo e, no inciso XII, sobre proteção e defesa da saúde.


Trata-se, portanto, de matéria de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19 e 21, III, e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos do artigo 24, caput, todos da Constituição Estadual.


Não encontrando qualquer óbice à tramitação da matéria, nos aspectos que cabem a esta Comissão de Constituição e Justiça examinar, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 0094, de 2001.

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.


Sala das Comissões, em 29-11-2001

a) Carlos Sampaio – Presidente
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